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ESTADO DO MARANHÃO

 
PODER JUDICIÁRIO - COMARCA DE URBANO SANTOS

 
E-mail: vara1_usan@tjma.jus.br Fone: (98) 3469-1603

 
 
 
 
 
Processo n. 0800256-93.2021.8.10.0138
 
 
 

SENTENÇA 
 
 
 
 
 
Trata-se de ação de improbidade administrativa ajuizada pelo Município de São Benedito do Rio
Preto/MA em face de José Maurício Carneiro Fernandes, ex-Prefeito municipal.
 
A parte autora imputa ao réu a suposta prática de ato de improbidade administrativa
consubstanciado na inobservância do dever de prestação de contas junto ao Serviço Auxiliar de
Informações para Transferências Voluntárias (CAUC/SIAFI), o que teria deixado o ente municipal
em situação de inadimplência junto ao Governo Federal. Em razão dessa inadimplência, a
municipalidade alega que foi impossibilitada de celebrar novos convênios e também teve
bloqueados recursos oriundos de convênios anteriormente firmados com a Caixa Econômica
Federal (CEF) e outros órgãos públicos.
 
Com base nessa narrativa, sustentou o autor que a conduta imputada ao requerido configura ato
de improbidade administrativa violador dos princípios da administração pública, postulando sua
condenação nas sanções previstas no art. 12 da revogada Lei nº 8.429/1992 (antiga LIA) [ID
41821924].
 
A inicial veio acompanhada de documentos, dentre eles: consultas e extratos do cadastro de
inadimplência CAUC/SIAFI (ID 41822672 e ID 41822976), representação criminal contra o
requerido (ID 41823010 e ID 41823009), inscrição no CADIN (ID 41823718), Decreto nº 04/2021
do Gabinete do Prefeito instituindo Comissão Permanente de Tomada de Contas Especial (ID
41823721), dentre outros documentos essenciais à propositura da ação.
 
Regularmente notificado (ID 42195566 e ID 42309572), o requerido apresentou manifestação
preliminar (impropriamente intitulada contestação) [ID 45256894 e ID 45256902], suscitando, em
preliminar: (a) a incompetência da Justiça Estadual para o julgamento da causa, sustentando
competência da Justiça Federal; (b) a perda superveniente de interesse processual em virtude de
decisão liminar proferida nos autos da ação nº 1053986-38.2020.4.01.3700 em trâmite na 3ª Vara
Federal da Seção Judiciária do Maranhão; e (c) o caráter persecutório da presente demanda. No
mérito, defendeu a ausência de dolo, inexistência de dano ao erário e a inaplicabilidade da Lei de
Improbidade Administrativa aos agentes políticos.
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A inicial foi recebida (ID 52461160), sendo determinado o prosseguimento do feito com a citação
do demandado. Contudo, este permaneceu inerte quanto à apresentação de contestação regular
(ID 62822717). Não houve réplica (ID 66023833).
 
Instadas as partes a se manifestarem quanto à aplicação da nova Lei nº 14.230/2021 (atual LIA), 
somente o requerido apresentou manifestação (ID 76660703), defendendo a aplicação retroativa
da legislação mais benéfica, sobretudo diante da revogação dos tipos legais imputados na
exordial.
 

É o relatório. Decido.
 

As questões preliminares foram rechaçadas por ocasião da analise do recebimento da inicial.
 

Impende ressaltar, neste primeiro momento, que a improbidade administrativa é bem mais amplo

do que o de "ato lesivo ou ilegal" em si. É o contrário de probidade, que significa qualidade de

probo, integridade de caráter, honradez. Logo, improbidade é o mesmo que desonestidade, falta

de probidade.
 

A Constituição Federal em seu parágrafo 4º do art. 37, dispõe que:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão à suspensão dos

direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens

e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem

prejuízo da ação penal cabível."
 

Percebe-se claramente que o aludido artigo trata de norma de eficácia contida, uma vez que a

regulamentação da prática de atos de improbidade administrativa e suas penalidades, ficou a

cargo de lei infraconstitucional, no caso a Lei nº. 8.429/92, que em seus artigos 9, 10 e 11, além

de conceituar, elenca rol de atos praticados por agentes públicos, servidor ou não, que

caracterizam a improbidade administrativa, sendo todo aquele que importe: (a) enriquecimento

ilícito, (b) prejuízo ao erário e/ou (c) violação aos princípios da administração pública (arts. 9, 10 e

11 da Lei nº. 8.429/92).
 

Conforme doutrina e jurisprudência assente no direito pátrio, a configuração do ato de

improbidade por violação aos princípios regentes da administração pública depende da existência

de dolo do agente no cometimento do fato reputado ímprobo. Contudo, com a edição da Lei nº

14231/2021, o Supremo Tribunal Federal, por meio do ARE 843989, afetado sob a sistemática

dos Recursos Repetitivos sob o tema 1199, firmando os seguinte determinações:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. IRRETROATIVIDADE DA LEI

MAIS BENÉFICA (LEI 14.230/2021) PARA A RESPONSABILIDADE POR

ATOS ILÍCITOS CIVIS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (LEI

8 . 4 2 9 / 9 2 ) .  N E C E S S I D A D E  D E  O B S E R V Â N C I A  D A
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CONSTITUCIONALIZAÇÃO DE REGRAS RÍGIDAS DE REGÊNCIA DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RESPONSABILIZAÇÃO DOS AGENTES

PÚBLICOS CORRUPTOS PREVISTAS NO ARTIGO 37 DA CF.

INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 5º, XL DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

AO DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR POR AUSÊNCIA DE

EXPRESSA PREVISÃO NORMATIVA. APLICAÇÃO DOS NOVOS

DISPOSITIVOS LEGAIS SOMENTE A PARTIR DA ENTRADA EM

VIGOR DA NOVA LEI, OBSERVADO O RESPEITO AO ATO JURÍDICO

PERFEITO E A COISA JULGADA (CF, ART. 5º, XXXVI). RECURSO

EXTRAORDINÁRIO PROVIDO COM A FIXAÇÃO DE TESE DE

REPERCUSSÃO GERAL PARA O TEMA 1199. 1. A Lei de Improbidade

Administrativa, de 2 de junho de 1992, representou uma das maiores

conquistas do povo brasileiro no combate à corrupção e à má gestão dos

recursos públicos. 2. O aperfeiçoamento do combate à corrupção no

serviço público foi uma grande preocupação do legislador constituinte, ao

estabelecer, no art. 37 da Constituição Federal, verdadeiros códigos de

conduta à Administração Pública e aos seus agentes, prevendo, inclusive,

pela primeira vez no texto constitucional, a possibil idade de

responsabilização e aplicação de graves sanções pela prática de atos de

improbidade administrativa (art. 37, § 4º, da CF). 3. A Constituição de

1988 privilegiou o combate à improbidade administrativa, para evitar que

os agentes públicos atuem em detrimento do Estado, pois, como já

salientava Platão, na clássica obra REPÚBLICA, a punição e o

afastamento da vida pública dos agentes corruptos pretendem fixar uma

regra proibitiva para que os servidores públicos não se deixem "induzir

por preço nenhum a agir em detrimento dos interesses do Estado”. 4. O

combate à corrupção, à ilegalidade e à imoralidade no seio do Poder

Públ ico, com graves ref lexos na carência de recursos para

implementação de políticas públicas de qualidade, deve ser prioridade

absoluta no âmbito de todos os órgãos consti tucionalmente

institucionalizados. 5. A corrupção é a negativa do Estado Constitucional,

que tem por missão a manutenção da retidão e da honestidade na

conduta dos negócios públicos, pois não só desvia os recursos

necessários para a efetiva e eficiente prestação dos serviços públicos,

mas também corrói os pilares do Estado de Direito e contamina a

necessária legitimidade dos detentores de cargos públicos, vital para a

preservação da Democracia representativa. 6. A Lei 14.230/2021 não

excluiu a natureza civil dos atos de improbidade administrativa e suas

sanções, pois essa “natureza civil” retira seu substrato normativo

diretamente do texto constitucional, conforme reconhecido pacificamente

por essa SUPREMA CORTE (TEMA 576 de Repercussão Geral, de

minha relatoria, RE nº 976.566/PA). 7. O ato de improbidade
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administrativa é um ato ilícito civil qualificado – “ilegalidade qualificada

pela prática de corrupção” – e exige, para a sua consumação, um desvio

de conduta do agente público, devidamente tipificado em lei, e que, no

exercício indevido de suas funções, afaste-se dos padrões éticos e

morais da sociedade, pretendendo obter vantagens materiais indevidas

(artigo 9º da LIA) ou gerar prejuízos ao patrimônio público (artigo 10 da

LIA), mesmo que não obtenha sucesso em suas intenções, apesar de

ferir os princípios e preceitos básicos da administração pública (artigo 11

da LIA). 8. A Lei 14.230/2021 reiterou, expressamente, a regra geral de

necessidade de comprovação de responsabilidade subjetiva para a

tipificação do ato de improbidade administrativa, exigindo – em todas as

hipóteses – a presença do elemento subjetivo do tipo – DOLO, conforme

se verifica nas novas redações dos artigos 1º, §§ 1º e 2º; 9º, 10, 11; bem

como na revogação do artigo 5º. 9. Não se admite responsabilidade

objetiva no âmbito de aplicação da lei de improbidade administrativa

desde a edição da Lei 8.429/92 e, a partir da Lei 14.230/2021, foi

revogada a modalidade culposa prevista no artigo 10 da LIA. 10. A opção

do legislador em alterar a lei de improbidade administrativa com a

supressão da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa

foi clara e plenamente válida, uma vez que é a própria Constituição

Federal que delega à legislação ordinária a forma e tipificação dos atos

de improbidade adminis t rat iva e a gradação das sanções

constitucionalmente estabelecidas ( CF, art. 37, § 4º). 11. O princípio da

retroatividade da lei penal, consagrado no inciso XL do artigo 5º da

Constituição Federal (“a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o

réu”) não tem aplicação automática para a responsabilidade por atos

ilícitos civis de improbidade administrativa, por ausência de expressa

previsão legal e sob pena de desrespeito à constitucionalização das

regras rígidas de regência da Administração Pública e responsabilização

dos agentes públicos corruptos com flagrante desrespeito e

enfraquecimento do Direito Administrativo Sancionador. 12. Ao revogar a

modalidade culposa do ato de improbidade administrativa, entretanto, a

Lei 14.230/2021, não trouxe qualquer previsão de “anistia” geral para

todos aqueles que, nesses mais de 30 anos de aplicação da LIA, foram

condenados pela forma culposa de artigo 10; nem tampouco determinou,

expressamente, sua retroatividade ou mesmo estabeleceu uma regra de

transição que pudesse auxiliar o intérprete na aplicação dessa norma –

revogação do ato de improbidade administrativa culposo – em situações

diversas como ações em andamento, condenações não transitadas em

julgado e condenações transitadas em julgado. 13. A norma mais

benéfica prevista pela Lei 14.230/2021 – revogação da modalidade

culposa do ato de improbidade administrativa –, portanto, não é retroativa



Num. 151268270 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: LUCIANA QUINTANILHA PESSOA - 11/06/2025 11:13:17
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=25061111131689800000140365579
Número do documento: 25061111131689800000140365579

e, consequentemente, não tem incidência em relação à eficácia da coisa

julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e

seus incidentes. Observância do artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição

Federal. 14. Os prazos prescricionais previstos em lei garantem a

segurança jurídica, a estabilidade e a previsibilidade do ordenamento

jurídico; fixando termos exatos para que o Poder Público possa aplicar as

sanções derivadas de condenação por ato de improbidade administrativa.

15. A prescrição é o perecimento da pretensão punitiva ou da pretensão

executória pela INÉRCIA do próprio Estado. A prescrição prende-se à

noção de perda do direito de punir do Estado por sua negligência,

ineficiência ou incompetência em determinado lapso de tempo. 16. Sem

INÉRCIA não há PRESCRIÇÃO. Sem INÉRCIA não há sancionamento

ao titular da pretensão. Sem INÉRCIA não há possibilidade de se afastar

a proteção à probidade e ao patrimônio público. 17. Na aplicação do novo

regime prescricional – novos prazos e prescrição intercorrente –, há

necessidade de observância dos princípios da segurança jurídica, do

a c e s s o  à  J u s t i ç a  e  d a  p r o t e ç ã o  d a  c o n f i a n ç a ,  c o m  a

IRRETROATIVIDADE da Lei 14.230/2021, garantindo-se a plena eficácia

dos atos praticados validamente antes da alteração legislativa. 18.

Inaplicabilidade dos prazos prescricionais da nova lei às ações de

ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na

Lei de Improbidade Administrativa, que permanecem imprescritíveis,

conforme decidido pelo Plenário da CORTE, no TEMA 897, Repercussão

Geral no RE 852.475, Red. p/Acórdão: Min. EDSON FACHIN. 19.

Recurso Extraordinário PROVIDO. Fixação de tese de repercussão geral

para o Tema 1199:

"1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a

tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos

artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO;

2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade

culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em

virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo

incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante

o processo de execução das penas e seus incidentes;

3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade

administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei,

porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação

expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual

dolo por parte do agente;

4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é

IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da

publicação da lei".
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(STF - ARE: 843989 PR, Relator: ALEXANDRE DE MORAES, Data de

Julgamento: 18/08/2022, Tribunal Pleno, Data de Publicação:

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-251 DIVULG 09-12-2022 PUBLIC 12-

12-2022)
 

No caso dos autos, não há como afastar o dolo genérico na conduta da parte requerida que

deixou de prestar contas referentes prestação de contas  junto ao Serviço Auxiliar de

Informações para Transferências Voluntárias (CAUC/SIAFI), em clara violação ao artigo 11,

inciso VI da Lei nº 8429/92, alterado pela Lei 14.230/2021:
 

 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os

princípios da administração pública a ação ou omissão dolosa que viole

os deveres de honestidade, de imparcialidade e de legalidade,

caracterizada por uma das seguintes condutas: (...)

 

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo, desde

que disponha das condições para isso, com vistas a ocultar

irregularidades; (...)
 

Neste sentido, a Administração Pública na República Federativa do Brasil deve reger-se pelos

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme caput do

artigo 37 da Constituição Federal, de modo que compete ao administrador público pautar seus

atos nos estritos limites definidos pela ordem constitucional e legal, na persecução da finalidade

de garantir o bem estar social.
 

Desta feita, em outro sentido não se poderia concluir senão naquele que converge para a

procedência da presente demanda, notadamente, porque se encontram nos autos elementos de

convicção aptos a ensejar a condenação da parte requerida.
 

Quanto às penalidades aplicadas, o artigo 12, incisos I, II e III, da Lei n.º 8.429/92, elenca as

seguintes hipóteses: a) o ressarcimento do dano; b) multa civil; c) perda dos valores ilicitamente

incorporados ao patrimônio do agente, d) perda da função pública; e) proibição de contratar com

o poder público e f) suspensão dos direitos políticos.
 

Assim, verificada a conduta ímproba e desonesta de agente público na condução de interesses

públicos, caberá ao Judiciário a aplicação das reprimendas designadas no citado artigo 12 da Lei

8.429/92.
 

Em relação ao dano ao erário, não restou demonstrado nos autos, uma vez que a inicial apenas

informou a inadimplência na prestação de contas, sem demonstrar, ainda que no curso da

demanda, que tal conduta causou prejuízo ao erário, motivo pelo qual não há como determinar

qualquer ressarcimento.
 

Em outra via, não se pode desconhecer que as penalidades deverão ser aplicadas obedecendo a
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parâmetros de proporcionalidade entre a natureza do ato de improbidade e a extensão do dano

causado à coletividade, sob pena de serem inquinadas de inconstitucionais, uma vez que a

conduta engendrada pela parte requerida já seria grave per si, pois trata de hipótese que redunda

em desrespeito aos princípios da Administração Pública.
 

Assim, utilizando o princípio da proporcionalidade, parece-me justo a aplicação das penas

estabelecidas no artigo 12, inciso III da Lei 8.429/92, consubstanciadas no pagamento de multa

civil de 10 (dez) vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar

com o poder público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo

prazo não superior a 4 (quatro) anos.
 

Por todo o exposto JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão deduzida na inicial,

com fundamento no artigo 487, inciso I do Código de Processo Civil, para condenar a parte

requerida JOSÉ MAURICIO CARNEIRO FERNANDES, ex-Prefeito Municipal de São

Benedito do Rio Preto/MA, por violação às normas contidas nos artigos 11, inciso IV da Lei

8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), por ato doloso na violação dos princípios da

legalidade, publicidade e transparência, ao deixou de prestar contas referentes prestação

de contas  junto ao Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias

(CAUC/SIAFI).
 

Considerando a gradação da improbidade praticada e as demais diretrizes normativas insculpidas

no artigo 12, inciso III, da Lei 8.429/1992, aplico à parte requerida as seguintes penalidades:
 

I) pagamento de multa civil de 10 (dez) vezes o valor da remuneração percebida pela parte

requerida;
 

II)  proibição de contratar com o poder público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou

creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário, pelo prazo não superior a 4 (quatro) anos.
 

Sem custas e honorários.
 

Após o trânsito em julgado da sentença:
 

1) oficie-se aos órgãos estatais, remetendo-lhes cópia dessa decisão, para os fins de direito e,

especialmente, para as anotações, nos registros respectivos, da proibição acima determinada,

como ao Tribunal Regional Eleitoral – TRE/MA, acerca da suspensão dos direitos políticos pelo

prazo epigrafado, nos termos do art. 15, V, e art. 37, § 4º, da Constituição Federal e art. 71, inciso

II, do Código Eleitoral;
 

2) inclua-se a presente condenação no Cadastro do CNJ de condenados por atos de improbidade

(Resolução nº 44 de 20 de novembro de 2007); e
 

3) Proceda-se à inclusão a parte requerida no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (CEIS) de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, conforme artigo 12, §8º,
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da Lei nº 8429/92, em razão da sanção de proibição de contratação com o poder público; e
 

4) arquive-se os autos, com baixa na distribuição.
 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
 
 Atribuo força de mandado de intimação/ofício.
 
Urbano Santos/MA, data do sistema.
 
 
 

Luciana Quintanilha Pessôa
 

Juíza de Direito Titular da Comarca de Urbano Santos/MA
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